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RESUMO Políticas públicas são ações desenvolvidas pelos governos por meio de 
programas, podendo ser direcionadas a um público específico. A merenda escolar é uma 
política pública que visa à alimentação adequada para os alunos que estão em fase de 
crescimento e desenvolvimento.  Este trabalho teve como objetivo identificar como a 
Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen/RS viabiliza o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar nas escolas municipais. A partir de levantamento bibliográfico sobre 
políticas públicas e da legislação que rege o programa, foi elaborado o referencial teórico e 
organizado o roteiro para entrevista, sendo esta a base da coleta de dados. O trabalho 
apresenta como método o estudo de caso, numa abordagem qualitativa. Observou-se, 
através das informações obtidas, que a gestora municipal e a nutricionista acompanham o 
programa no município e procuram analisar e cumprir o que a legislação determina, visando 
manter o acesso ao programa, beneficiando, assim, os alunos das escolas municipais. Por 
outro lado, averiguou-se que cumprir as exigências do programa e acompanhar o processo, 
que é burocrático, demanda tempo e gera alguns transtornos. Por fim, concluiu-se que a 
Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen, viabiliza o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar ao cumprir as exigências e ações demandadas por este. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas; Programa Nacional de Alimentação Escolar; Escolas 
Municipais. 
National Program of School Feeding: public policy in the municipal 
schools  
 
ABSTRACT This study aimed at identifying how the City Hall of Frederico Westphalen 
becomes viable the National Program of School Feeding in municipal schools. From 
bibliographic survey on public policies and the legislation that rules the program was drawn 
up the theoretical framework and organized the roadmap for the interview, and this is the 
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basis of the data collection. The work presents as method of the case study, a qualitative 
approach. It was observed, using the information obtained, that the municipal manager and 
the nutritionist accompany the program in the municipality and they try to analyze and meet 
what the legislation provides, in order to maintain access to the program, thus benefiting the 
students of municipal schools. On the other hand, it was found that meeting the requirements 
of the program and following the process, it is bureaucratic, time-consuming and generates 
some disorders. Finally, it was concluded that the municipal government of Frederico 
Westphalen enables the National Program of School Meals to meet the demands and 
actions required by that. 
Keywords: Public Policies; National Program School Feeding; Public Schools. 
 
1 Introdução 
As políticas públicas podem ser definidas como um conjunto de atividades e 
ações desenvolvidas através de programas propostos pelo governo com o intuito de 
garantir diretos constitucionais. Nesse contexto se enquadra a alimentação 
adequada, essencial para qualquer ser humano e fundamental para o 
desenvolvimento saudável de crianças em aprendizagem. Visando garantir o 
fornecimento de refeições nas escolas públicas, foi implantado em 1955 o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) – popularmente conhecido como Merenda 
Escolar. No princípio, o programa era de responsabilidade do Fundo Nacional de 
Educação (FNDE), contudo, com a promulgação da Constituição de 1988, se 
efetivou a alimentação escolar como dever do Estado.  
Posteriormente, com a criação da Lei nº 11.947/2009, ocorreram novas 
modificações significativas no PNAE, dentre as quais se destacam a ampliação do 
programa para toda a rede pública de educação básica e de jovens e adultos, e o 
estabelecimento de que 30% dos repasses provenientes do FNDE sejam investidos 
na aquisição de produtos da agricultura familiar. Desse modo, para a eficaz 
execução do programa, se torna necessária a participação das prefeituras, que 
devem cumprir as exigências estabelecidas na legislação que o regula. Neste 
sentido, é importante também que a Secretaria Municipal de Educação esteja ciente 
do processo que tangencia o programa, seja na gestão dos recursos, na aquisição 
ou no recebimento dos gêneros alimentícios. 
Diante do exposto, esse estudo procurou responder ao seguinte problema 
de pesquisa: como a Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen viabiliza o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas municipais? Por sua vez, 
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de Frederico Westphalen/RS viabiliza o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
nas escolas municipais. Para isso, definiu-se como objetivos específicos realizar um 
levantamento bibliográfico da legislação que envolve o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, averiguar quantas escolas municipais e quantos alunos são 
beneficiados pelo PNAE, bem como identificar se a prefeitura consegue cumprir as 
exigências estabelecidas em lei referentes ao programa em estudo. 
A relevância do presente estudo está relacionada à possibilidade de 
desenvolvimento de um panorama da política pública nas escolas municipais de 
Frederico Westphalen no estado do Rio Grande do Sul, bem como a criação de 
subsídios para os gestores que possam vir a contribuir para a tomada de decisão e 
desenvolvimento de novas ações. Além disso, oportuniza uma visão do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar frente à legislação que o normatiza, principalmente 
no que se refere à Lei 11.947/2009 e suas exigências. 
 
2 Políticas Públicas 
Do século XVIII ao XIX, o principal objetivo do Estado era a segurança 
pública e a defesa externa. Com o passar do tempo o papel do Estado nas escolas 
sofreu transformações. No atual cenário, depreende-se que a função do Estado é a 
promoção do bem-estar da sociedade. Para tanto, ele precisa atuar em diversas 
áreas, como educação, saúde, segurança e meio ambiente. As políticas públicas 
surgem como método encontrado para alcançar resultados positivos nesses temas. 
Para Caldas (2008, p. 5): 
 
As Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos que os governos 
(nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da 
sociedade e o interesse público. É certo que as ações que os dirigentes públicos 
(os governantes ou os tomadores de decisões) selecionam (suas prioridades) 
são aquelas que eles entendem serem as demandas ou expectativas da 
sociedade. Ou seja, o bem-estar da sociedade é sempre definido pelo governo e 
não pela sociedade. 
 
Segundo Rua (2009), as políticas públicas resultam de atividades da política 
e englobam o conjunto das decisões e ações que se referem à designação de 
valores envolvendo bens públicos. Do mesmo modo, “as políticas públicas, após 
desenhadas e formuladas, desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de 
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subentende-se que a política pública provém de uma decisão de governo e pode ser 
executa através da parceria com outros entes federados, como os municípios. Rua 
(2009) sustenta que a política pública abrange mais do que o processo decisório e 
requer inúmeras ações estratégicas. 
Rua (2009, p. 38) cita ainda que “a implementação consiste em um conjunto 
de decisões a respeito da operação das rotinas executivas (...) de tal maneira que as 
decisões inicialmente tomadas deixam de ser apenas intenções e passem a ser 
intervenção da realidade”. Logo, implementar política pública requer, por parte da 
entidade executora, se adequar e se enquadrar nas normas que regulamentam um 
programa, assim como conhecer e estar disposto a realizar ações com intuito de 
alcançar os objetivos por ele propostos. 
Dentre as várias políticas públicas em andamento no país, o Plano Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), também conhecido como “merenda escolar”, se 
destaca como uma ferramenta capaz de viabilizar o fornecimento de alimentação de 
qualidade para os alunos de toda a educação básica pública. 
 
3 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
De acordo com estudos realizados por Rodrigues (2013), o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar teve origem na década de 1940, contudo, somente 
se concretizou na década seguinte (1950), quando foi elaborado o Plano Nacional 
de Alimentação e Nutrição. No entanto, segundo dados do FNDE (2014), o direito de 
todos os alunos do ensino fundamental receberem alimentação escolar ficou 
assegurado somente após a promulgação da Constituição de 1988, por meio do 
programa suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pelos governos 
federal, estadual e municipal. 
Após, outras resoluções foram modificando a execução do PNAE, como a 
obrigatoriedade de que 70% dos recursos fossem utilizados na aquisição de 
produtos básicos, respeitando os hábitos de alimentação locais (MP nº 2.178 de 
28/06/2001). Outra modificação relevante foi a instituição, em cada município, do 
Conselho de Alimentação Escolar (CAE) como órgão deliberativo, para fiscalizar e 
assessorar a execução do PNAE, ao qual o município apresenta a prestação de 
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Além disso, a Resolução FNDE nº 32, de 10 de agosto de 2006, foi 
considerada uma conquista, visto que implementou a exigência de um nutricionista 
como Responsável Técnico pelo Programa nas entidades, o que representou uma 
melhoria na qualidade do PNAE. Essa mesma resolução determinou que a merenda 
ofertada nas escolas devesse suprir uma porcentagem mínima das necessidades 
nutricionais diárias, conforme grupo étnico, faixa etária e tempo de permanência na 
escola dos alunos atendidos.  Diante disso, Bezerra, De Souza e Santos (2014, p. 
273) explanam que “os beneficiários desse programa são alunos de toda educação 
básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e 
adultos), matriculados em escolas públicas e filantrópicas”. 
A iniciativa de destinar parte dos recursos (30%) para aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente dos agricultores familiares, previsto no artigo 14 da Lei 
11.947/2009, é vista com grande importância pelos que defendem esta categoria, 
pois possibilitou a agregação de valor através da comercialização direta, 
desenvolvimento local e ainda alimentação mais saudável e adequada para os 
alunos. Isso está de acordo com Ribeiro, Ceratti e Broch (2013), quando 
argumentam que essa lei promove a inclusão da educação alimentar e nutricional no 
projeto pedagógico da escola e o fortalecimento da agricultura familiar. 
Por se tratar de recurso público, a aquisição de gêneros alimentícios deve 
observar critérios e modalidades previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que institui normas para licitações e contratos na Administração Pública. Entretanto, 
a lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14º, inciso 1º, dispensa o procedimento licitatório 
quando se refere à aquisição de produtos da agricultura familiar, desde que os 
preços estejam compatíveis com os praticados no mercado local e os alimentos 
atendam a exigências de controle de qualidade. De acordo com o Decreto nº 
7.775/12, “a chamada pública consiste num procedimento administrativo voltado à 
seleção da melhor proposta de produtos de benificiários e organizações 
fornecedoras”. 
De acordo com o a Lei nº 11.947/2009, o acompanhamento, a execução e a 
fiscalização do PNAE no município competem ao Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE), que tem como membros representantes de entidades civis organizadas, dos 
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poder Executivo. Também, cabe a este conselho fazer a ata de aprovação da 
prestação de contas para posterior encaminhamento ao PNAE.  
Diante do exposto, percebe-se que o PNAE evoluiu e se constituiu como 
importante instrumento para que alunos matriculados em escolas públicas possam 
receber alimentação adequada. Denota-se também que a legislação visa garantir a 
qualidade dos alimentos, respeitando hábitos regionais, além de exigir profissional 
habilitado para organizar o cardápio escolar, com intuito de atingir a nutrição mínima 
necessária. Além disso, oportuniza que agricultores familiares comercializem, de 




O presente trabalho constitui-se de pesquisa documental, uma vez que foi 
baseada em informações de fontes sobre a legislação que regulamenta o programa, 
pretendendo-se obter subsídios para o referencial e para o roteiro da entrevista. O 
método adotado para a realização desse trabalho foi o estudo de caso. De acordo 
com Yin (2001), o estudo de caso é a estratégia preferida quando se busca 
responder a questões do tipo “Quais”, “Como” e “Por quê” relativos a fenômenos 
inseridos dentro de seu contexto real. 
Caracteriza-se também como descritiva, pois foi realizado um estudo no qual 
os dados foram coletados, registrados e analisados de forma a descrever as ações 
utilizadas pelo município para viabilizar o PNAE. Segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 
70), “nesse tipo de pesquisa, não há a interferência do pesquisador, isto é, ele 
descreve o objeto de pesquisa. Procura descobrir a frequência com que um 
fenômeno ocorre, sua natureza, característica, causas, relações e conexões com 
outros fenômenos”. 
Quanto à abordagem, a pesquisa é de natureza qualitativa, pois foram 
aplicadas entrevistas que foram analisadas buscando compreender os significados e 
interpretações de suas respostas sobre o fenômeno, sem pressuposições a priori do 
pesquisado. Isto está de acordo com Minayo (2007), quando argumenta que a 
pesquisa qualitativa trata de questões particulares e busca verificar uma relação 
dinâmica entre a realidade e o sujeito, ou seja, um vínculo indissociável entre o 
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números. Para o presente trabalho empregou-se como ferramenta de pesquisa, a 
entrevista semiestruturada, com perguntas abertas, uma vez que esta possibilita 
discorrer sobre o assunto abordado.  
A pesquisa foi realizada na Secretaria Municipal da Educação do município 
de Frederico Westphalen/RS, com a Secretária Municipal da Educação, uma vez 
que esta secretaria responde pelas escolas sob responsabilidade do município, além 
de ser a executora do processo e responsável pela prestação de contas. Também, 
esteve presente na entrevista a nutricionista responsável pelo Programa, que 
contribuiu com informações relevantes, tendo em vista seu envolvimento direto com 
o desenvolvimento do PNAE no município. 
Por sua vez, a análise dos dados foi realizada primeiramente pela 
compilação e organização dos mesmos a partir das entrevistas realizadas. 
Posteriormente, tendo como alicerce o embasamento teórico, foram procedidas 
análises e interpretações dos dados para ser possível responder ao problema de 
pesquisa proposto. 
 
5 Apresentação e Discussão dos Resultados 
Localizado na região do Médio Alto Uruguai, noroeste do estado do Rio 
Grande Sul, o município de Frederico Westphalen possui em torno de 30.000 (trinta 
mil) habitantes. Conforme dados da Prefeitura (2014), sua economia é pautada nas 
indústrias de metalurgia, fibra de vidro, lapidação de pedras semipreciosas, colchões 
e ração animal. Destaca-se também no aspecto educacional, com instituições de 
nível superior e duas de Ensino Médio e Tecnológico. Há também 23 (vinte e três) 
escolas de ensino fundamental e médio, além de 7 (sete) escolas de educação 
infantil (EMEI), considerando apenas escolas estaduais e municipais. 
Com base nas informações recebidas na entrevista, identificou-se que o 
município acessa o Programa Nacional de Alimentação Escolar, encaminhando 
alimentação para 10 (dez) escolas de ensino fundamental e 7 (sete) escolas de 
educação infantil, sendo estas pertencentes à Rede Municipal. Além disso, devido à 
falta de espaço nas dependências municipais, encaminha merenda escolar para 11 
(onze) escolas estaduais, que sedem salas para atender alunos da educação 
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O total de alunos beneficiados pelo programa é de 2.171 (dois mil cento e 
setenta e um), sendo que 1.288 (mil duzentos e oitenta e oito) são do ensino 
fundamental, 570 (quinhentos e setenta) da educação infantil (0 a 3 anos), e 313 
(trezentos e treze) da pré-escola (4 a 5 anos). Estes últimos, atendidos nas salas 
cedidas pelas escolas estaduais. Estes dados referem-se a maio de 2014 (dois mil e 
quatorze). 
Para o município manter o acesso ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, o Conselho de Alimentação Escolar deve estar regularizado e validado no 
Ministério da Educação. Outra obrigatoriedade é a realização da prestação de conta 
no Sistema de Gestão de Prestação de Contas online, sendo esta feita pela 
contadora da secretaria da fazenda com auxílio da nutricionista.  
Também, de acordo com as respostas das entrevistas, para que o município 
mantenha e viabilize o programa, é necessário que as verbas do FNDE sejam 
repassadas com regularidade. Além disso, os municípios que não cumprem os 30% 
de aquisição de produtos da agricultura familiar, conforme prevê a Lei nº 
11.947/2009, poderão ter que devolver o que não gastaram deste percentual. 
No que se refere à contração de profissional responsável para o programa, 
depreendeu-se que no município há uma profissional contratada que atua 20 horas 
semanais como responsável técnica pelo programa. Conquanto, segundo 
parâmetros previstos pelo Conselho Federal de Nutricionistas, Resolução CNF nº 
465/2010, no artigo 10, quando há de 1.001 a 2.500 alunos, deve haver um 
responsável técnico e mais duas pessoas no quadro técnico, com carga horária 
recomendada de 30 horas semanais. 
Quanto ao trabalho desenvolvido, cabe ao profissional responsável o cálculo 
dos cardápios escolares (dentro dos valores referenciais que o programa exige de 
nutrição mínima diária), a organização e o acompanhamento das licitações e das 
chamadas públicas, procurando descrever de forma clara os produtos a serem 
adquiridos. Outra atribuição relevante é o auxílio na verificação da qualidade dos 
alimentos recebidos. Essas responsabilidades citadas estão prevista na Resolução 
CD/FNDE nº 38, artigo 14, parágrafo primeiro: 
 
§ 1º Compete ao nutricionista responsável-técnico pelo Programa, e aos demais 
nutricionistas lotados no setor de alimentação escolar, coordenar o diagnóstico e 
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alimentação escolar de acordo com a cultura alimentar, o perfil epidemiológico 
da população atendida e a vocação agrícola da região, acompanhando desde a 
aquisição dos gêneros alimentícios até a produção e distribuição da alimentação, 
bem como propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional nas 
escolas. 
 
Quanto à capacitação para os envolvidos no programa, percebeu-se que 
embora não disponham de recursos para esse fim, procuram organizar atividades e 
capacitações para merendeiras através de parcerias, pois a qualificação desses 
indivíduos é considerada importante pelos gestores, uma vez que elas preparam os 
alimentos.  
 Entre os apoiadores, cita-se o Curso Técnico de Alimentos do Colégio 
Agrícola de Frederico Westphalen e o escritório municipal da Emater/RS-Ascar, que 
permitiram a oferta do curso de “Boas Práticas de Manipulação”, no qual as 
merendeiras são levadas até o laboratório com o objetivo de demonstrar as 
consequências da má higienização das mãos, dos alimentos e do ambiente de 
trabalho.  
Sobre o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, pôde-se observar que 
suas reuniões ocorrem bimestralmente. Esse conselho é composto por um membro 
do executivo, professores, pais, alunos, servidores da Emater/RS-Ascar e do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município. Verificou-se também que uma de 
suas atividades é a realização de visitas nas escolas, visando verificar padrões de 
limpeza, armazenamento de alimentos e procedimentos de higiene no trabalho. 
Quando à divulgação dos recursos relativos à execução do PNAE, foi 
possível verificar que somente são divulgados no portal de transparência do site da 
prefeitura. Nesse sentido, na aba “transferências da união”, no referido site, é 
possível verificar informações orçamentárias referentes ao programa.  
Sobre a determinação de que 30% do valor do PNAE sejam investidos na 
aquisição direta de produtos da agricultura familiar, conforme previsão da Lei 
11.947/2009, se constatou determinada facilidade em atingir o percentual estipulado 
pelo instrumento legal. Também, a consciência de que essa lei incentiva os 
agricultores a se regularizarem parece estar lapidada na concepção dos gestores do 
município. Foi relatado ainda que, através da parceria com a Secretaria Municipal da 
Agricultura e com o Escritório Municipal da Emater/RS-Ascar, estão sendo 
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produtos que são utilizados na merenda escolar, para garantia o abastecimento 
durante todo o ano. Conforme Ribeiro, Ceratti e Broch (2013, p. 47): 
 
O PNAE cria mecanismos para o fortalecimento dos agricultores familiares, a 
formação de hábitos alimentares saudáveis e o desenvolvimento local dos 
municípios brasileiros, por meio de compras públicas e permite o fortalecimento 
da agricultura familiar. 
 
No que tange às dificuldades encontradas na execução do programa, se 
presume que o principal empecilho seja os comerciantes licitantes, de modo que 
ofertam preços baixos no momento da licitação e, no instante da entrega, tentam 
oferecer produtos de baixa qualidade. Essa prática acaba causando transtornos para 
o processo, haja vista que os fornecedores têm que efetuar as trocas das 
mercadorias que não atendem às exigências do responsável. Por outro lado, esse 
fato não parece ser recorrente quando os produtos são oriundos da agricultura 
familiar, a qual realiza entrega nos prazos estabelecidos e com a qualidade 
solicitada. Nesse contexto, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (2014) reforça 
que o objetivo do Governo Federal é promover o desenvolvimento sustentável, a 
articulação das políticas públicas e o controle social, que respeita as tradições 
alimentares locais. 
Segundo informações das entrevistas realizadas, o principal benefício do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar é a qualidade dos produtos, os quais 
são originados diretamente do produtor, sem elevada utilização de agrotóxicos.  
Outro fator considerado relevante é a liberdade do profissional nutricionista em 
escolher os produtos que irá utilizar no cardápio para cumprir a nutrição mínima 
diária estabelecida pelo programa. A diversificação dos itens do cardápio e a 
qualidade dos produtos são avanços promovidos pela descentralização, conforme 
relatam Pipitone et al. (2003, p. 145): 
 
nos objetivos da descentralização desse Programa constavam a busca da 
regularidade do fornecimento da merenda, melhoria da qualidade das refeições, 
atendimento dos hábitos alimentares, diversificação da oferta de alimentos, 
incentivo à economia local e regional e diminuição dos custos operacionais.  
 
No questionamento sobre o que deveria melhorar no programa, as 
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FNDE, tendo em vista que os preços dos produtos aumentam e o valor destinado ao 
programa não é corrigido. Outra limitação do programa é o procedimento licitatório, 
que embora viabilize a escolha do menor preço, enseja a possibilidade dos licitantes 
vencedores entregarem produtos com baixa qualidade.  
Em uma análise macro, ambos entrevistados atestam que o programa 
funciona corretamente no município, seja na logística despendida até chegar às 
escolas, bem como no balanceamento legalmente exigido para as refeições. 
 
6 Considerações Finais 
Este estudo objetivou identificar como a Prefeitura Municipal de Frederico 
Westphalen viabiliza o Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas 
municipais.  
No município de Frederico Westphalen, 2.171 (dois mil, cento e setenta e 
um) alunos de responsabilidade do município recebem regularmente a merenda 
escolar. Também, foi possível verificar que existe o comprometimento do Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar, através da fiscalização dos estabelecimentos. 
Além disso, buscam-se parcerias para viabilizar as capacitações para as 
merendeiras que atuam no programa, demonstrando o engajamento da Prefeitura. 
Identificou-se, ainda, que a gestora é ciente da legislação que envolve o 
programa e, juntamente com a nutricionista contratada, buscam cumprir as 
exigências legais e administrativas. Por sua vez, o cardápio é elaborado de forma a 
suprir as necessidades mínimas diárias, sendo que os alimentos são adquiridos por 
meio de exigência de padrões de qualidade. Para isso, procura-se descrever de 
forma clara itens nas licitações e chamadas públicas. 
Quanto ao quadro de profissionais envolvidos na execução do programa, 
atualmente existe apenas uma nutricionista trabalhando 20 horas semanais. Logo, 
foi possível inferir que o quadro de profissionais encontra-se em desacordo com o 
estabelecido na Resolução CNF nº 465/2010, mencionada anteriormente. No que se 
refere à Lei nº 11.947/2009, constatou-se que o município não encontra dificuldade 
para cumprir a determinação de adquirir 30% dos alimentos diretamente da 
agricultura familiar.  
No  que se refere aos benefícios do programa, constatou-se que a 
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cardápio de maneira balanceada e diversificada são pontos positivos que beneficiam 
os alunos que recebem a alimentação.  Por outro lado, o fato dos recursos não 
serem reajustados regularmente impossibilita maior variação do cardápio. Já no 
tocante à complementação de verba pela prefeitura municipal, não foi possível 
apurar percentual específico de contrapartida, porém foi ressaltado que a prefeitura 
complementa a verba, principalmente para mediar a capacitação dos profissionais 
envolvidos na confecção da merenda escolar.  
Diante do exposto, conclui-se que ao buscar cumprir as exigências da 
legislação, no que tange o Programa Nacional de Alimentação Escolar, a Prefeitura 
Municipal de Frederico Westphalen, por meio da secretaria municipal da educação, 
viabiliza o acesso desta política pública aos alunos sob sua responsabilidade.  
Portanto, com isso, atingiram-se os objetivos propostos e conseguiu-se 
responder ao problema de pesquisa. Por fim, sugere-se para estudos futuros que o 
trabalho seja replicado em outros municípios de características semelhantes, 
permitindo o estabelecimento de parâmetros de comparação sobre a viabilização do 
PNAE em distintos cenários. 
 
Referências Bibliográficas 
BARROS, Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD, Neide Aparecida de Souza. 
Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Pearson, 2000. 
BEZERRA, V. M; DE SOUZA, I. B; SANTOS, I. G. P. Segurança Alimentar em 
Unidades Produtoras de Refeições escolares. In: ROSA, C. O. B.; MONTEIRO, M. 
R. P. Unidades Produtoras de Refeições: uma visão prática. Rio de Janeiro: Rubio, 
2014. pp. 273-279. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988.  
Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, 05 out. 1988, Seção I, p. 1.  
BRASIL. Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012. Regulamenta o art. 19 da Lei nº 
10.696, de 2 de julho de 2003, que institui o Programa de Aquisição de Alimentos, e 
o Capítulo III da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, n. 129, 05 jul. 2012. 
Seção I, pp. 2-3. 
BRASIL. Medida Provisória nº 2.178-35/2001. Dispõe sobre o repasse de recursos 




                 Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 18  janeiro-abril de 2015 
 
 
dinheiro direto na escola, altera a lei nº 9.533, de 10 de dezembro. Diário Oficial [Da 
República Federativa do Brasil], Brasília, 27 jul. 2001. Seção I, p. 15 
BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 
educação básica. Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, n. 129, 
17 jun. 2009. Seção I, p. 2-4. 
CALDAS, R. W. (Coord). Políticas Públicas: conceitos e práticas. 7 vol., Belo 
Horizonte: Sebrae/MG, 2008. 
CFN. Resolução CFN Nº 465/2010. Publicada em 25 de agosto de 2010. Dispõe 
sobre as atribuições do Nutricionista, estabelece parâmetros numéricos mínimos de 
referência no âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE) e dá outras 
providências. Diário Oficial [Da República Federativa do Brasil], Brasília, n. 163, 25 
ago. 2010. Seção I, pp. 118-119. 
FNDE. Alimentação escolar (PNAE): Histórico. Brasília, 2014. Disponível em: 
>http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-
historico>. Acesso em 03 novembro 2014.  
FNDE. Resolução FNDE Nº 32 de 10 de agosto de 2006. Estabelece as normas 
para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE. Diário 
Oficial [Da República Federativa do Brasil], Brasília, n° 154, 11 ago. 2006. Seção I, 
pp. 22-28. 
FNDE. Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 2009. Dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Diário Oficial [Da República Federativa do 
Brasil], Brasília, n. 135, 17 jul. 2009. Seção I, p. 10.  
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa social: teoria, métodos e criatividade. 
25. ed., Rio de Janeiro: Vozes, 2007. 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. Alimentação Escolar. Brasília, 
2014. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-ali/sobre-o-
programa>. Acesso em: 04 dezembro 2014. 
PIPITONE, Maria A. P. et al. Atuação dos conselhos municipais de alimentação 
escolar na gestão do programa nacional de alimentação escolar. Revista de 




                 Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 18  janeiro-abril de 2015 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREDERICO WESTPHALEN. Município. Frederico 
Westphalen, 2014.  Disponível em: <http://www.fredericowestphalen-
rs.com.br/municipio>. Acesso em: 12 maio 2014. 
RIBEIRO, A. L. P.; CERATTI, S.; BROCH, D. T. Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) e a participação da agricultura familiar em municípios do Rio Grande 
do Sul. GEDECON, Cruz Alta, vol.1, nº. 01, pp. 36-49, 2013. 
RODRIGUES, Paulo da Silva. O programa nacional de alimentação escolar: história 
e modalidades de gestão. RBPAE, Recife, n. 1, v. 29, pp. 137-155, jan/abr. 2013. 
RUA, Maria das Graças. Políticas Públicas. Paraíba: UFPB, 2009.   
SOUZA, Celina. Políticas Públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto 
Alegre, n.16, pp. 20-45, jul./dez. 2006. 
YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 2. ed. Bookman: Porto 
Alegre, 2001. 
Recebido em 09/12/2014. 
Aceito em 09/03/2015. 
